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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1041, DE 2003

MENSAGEM Nº 111, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 19 de dezembro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 1041, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.898.


De minha iniciativa, a propositura altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para manter, nas operações internas, a alíquota de 18% (dezoito por cento) do ICMS, até 31 de dezembro de 2004.


O veto, lastreado em razões de mérito, incide sobre o artigo 2º, cujo teor foi alterado por emenda parlamentar. 


Em sua redação original, prevê-se que o Poder Exe​cu​tivo publicará, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, a aplicação dos re​cursos provenientes da elevação da alíquota de que trata o artigo 1º. Sofreu o dis​positivo impugnado o acréscimo da expressão “montante arrecadado”, sob a justificativa de que não tem sido possível saber a contento qual a quantia ar​re​cadada com a elevação da alíquota do ICMS em 1%, nem se este total foi desti​nado a programas habitacionais do Estado.


Ressalto, de início, que a redação empregada na pro​posta oriunda do Poder Executivo é a mesma já incluída, por meio de emendas, nos projetos e nas respectivas leis aprovadas, que possibilitaram a re​ferida ele​vação da alíquota neste Estado para as operações internas, desde a Lei nº 9.033, de 31 de dezembro de 1997, até a Lei nº 10.706, de 28 de dezembro de 2000.


A partir do Projeto de Lei nº 699, de 2001, que resul​tou na Lei nº 10.991, de 2001, o próprio Poder Executivo passou a incluir nos projeto de lei de sua iniciativa regra com a mesma redação que consta da pre​sente propositura. 


Em que pese o caráter didático da inovação preten​dida, a regra não logrou aperfeiçoar a matéria, porquanto se circunscreve a de​terminados atos de gestão administrativa relativos ao acompanhamento da exe​cução orçamentária.


A plena divulgação, que vem fazendo o meu Governo, de leis e atos administrativos constitui expressão do câ​none da publicidade, que rege, juntamente com os princípios da legalidade, im​pessoalidade, moralidade e eficiência, a Administração Pública, direta e indi​reta, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (CF, artigo 37, “caput”).


No âmbito do Estado de São Paulo, especial ênfase é conferida a essa diretriz, pela disposição constitucional que determina a publi​cação das leis e atos administrativos externos no órgão da imprensa oficial, a fim de que produzam seus regulares efeitos (CE, artigos 111 e 112).


Foi com esse intuito, de dar ampla publicidade aos atos governamentais, que fiz inserir na propositura encaminhada a esse egrégio Parlamento dispositivo pre​vendo a publicação mensal, no Diário Oficial do Es​tado, da aplicação dos recursos provenientes da majoração da alíquota do ICMS.  


Consoante informado pela Secretaria da Fazenda, a modificação ora introduzida altera substancialmente a redação das  leis anterio​res, sem razão de ordem técnica que a justifique.


Expostas, assim, as razões do veto parcial e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre As​sembléia. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

